PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS RIOS

L E I  Nº  1.716  DE  27  DE  DEZEMBRO  DE  1990.

Modifica a Lei nº 788, de 31 de dezembro de 1968 (PDU); suas alterações e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRES RIOS DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.1º - Esta Lei tem por finalidade, instituir normas de uso, parcelamento, edificações e obras em geral, no Município de Três Rios, modificando a Lei nº 788 de 31 de dezembro de 1968, suas alterações e dando outras providências.

Parágrafo Único - O cumprimento do disposto nesta Lei deverá ser feito em consonância com a legislação estadual e federal relativa à matéria.

JUSTIFICATIVA:

É importante que o Município se articule com os órgãos estaduais e federais competentes para fiscalizar o cumprimento da legislação que direta ou indiretamente influencie a ocupação do solo em Três Rios, tais como:

- Legislação do INCRA.

- Código Florestal.

- Normas sobre meio ambiente.

- CLT - Normas Regulamentares. 

- Etc.

ART.2º -A responsabilidade técnica pelos diferentes projetos, cálculos, memoriais e condução de obras ‚ exclusiva dos profissionais que assinarem os respectivos documentos para aquele fim, ficando sujeitos a apresentarem memoriais justificativos ou quaisquer outros documentos quando solicitados pela Prefeitura Municipal.

JUSTIFICATIVA:

Observar a legislação do CREA-RJ, Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

ART.3º - Os projetos e obras sujeitos às disposições desta Lei deverão atender as normas, especificações, padrões em todos aprovados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, sem o prejuízo de alternativas tecnológicas inovadoras de comprovada aplicabilidade prática.

JUSTIFICATIVA:

   A ABNT não tem competência normativa de observância obrigatória pelos municípios. Seus trabalhos são, porém, de aceitação consagrada. Recomenda-se atenção especial as normas sobre estruturas, instalações, elevadores, equipamentos especiais, materiais de construção e acabamentos. 

A ABNT tem sido uma referência importante nos casos de perícias e julgamentos de qualidade técnica de construções.

   Ultimamente vêm sendo pesquisadas e aplicadas com sucesso diversas técnicas ainda não reconhecidas pela ABNT. (1)

CAPITULO II

DO ZONEAMENTO MUNICIPAL

ART.4º - Fica o território municipal dividido em área urbana, área de expansão urbana e área rural.

JUSTIFICATIVA:

   Em linhas gerais, esta divisão dá continuidade as diretrizes do Plano Diretor elaborado em 1968.

ART.5º - A área urbana compreende a cidade de Três Rios e a sede do distrito de Bemposta. (Alterada pela lei 1.919 de 23/02/1994).
Parágrafo Único - Os perímetros da área urbana da cidade e das sedes dos distritos são os consagrados, atendendo as posições do cadastro fiscal para dirimir dúvidas.

JUSTIFICATIVA:

   As alterações efetuadas nos perímetros urbanos visam a promover o adensamento de áreas parceladas, com melhor aproveitamento da infra-estrutura disponível.

ART.6º - Considera-se de expansão urbana da cidade de Três Rios, área situada à margem direita do Rio Paraíba do Sul, limitada pela antiga BR-040.

ART.7º - Considera-se rural o restante do município; excluídas as áreas urbanas e de expansão urbana.

JUSTIFICATIVA:

   Ao Município cabe legislar sobre o uso do solo urbano. Neste sentido não foram detalhadas as diretrizes de ocupação propostas pelo Macrozoneamento da Bacia Hidrográfica do Paraíba do Sul para o restante do Município.

ART.8º - Fica a área urbana da cidade de Três Rios dividida nas seguintes zonas:

I - ZONA MISTA (ZM)

II - ZONAS HABITACIONAIS (ZH)

III - EIXOS DE CONCENTRAÇAO DE COMÉRCIO E SERVIÇOS (ECS)

IV - ZONAS INDUSTRIAIS (ZI)

V - ZONA DE PRESERVAÇAO AMBIENTAL (ZPA)

JUSTIFICATIVA:

A divisão da área urbana em zonas pretende em princípio compatibilizar usos, misturar atividades, buscando dotá-las de acordo com as limitações físicas e equipamentos urbanos disponíveis. A divisão proposta neste trabalho conserva, em linhas gerais, a estrutura e a nomenclatura constantes do Plano Diretor, e já incorporadas no dia a dia daqueles que utilizam a legislação urbana.

CAPITULO III

 ZONAS URBANAS

Seção I

ZONA MISTA

ART.9º - A Zona Mista (ZM) abrigará as principais atividades institucionais, de comércio, serviços, e de animação da cidade, além do uso residencial.

JUSTIFICATIVA:

A Zona Mista diz respeito ao núcleo central da cidade, onde está implantado grande número de prédios de uso coletivo.

ART.10 - A poligonal seguinte refere-se à ZM que se inicia na Rodoviária Arsonval Macedo, segue pela Avenida Beira Rio até‚à Rua Presidente Vargas, pela Presidente Vargas até‚ a Rua Oswaldo Cruz, pela Oswaldo Cruz (lado direito) at‚ a Rua XIV de Dezembro, pela Rua XIV de Dezembro (lado direito) at‚ a Rua Duque de Caxias, pela Rua Duque de Caxias (lados direito e esquerdo) até‚ a Rua Marechal Deodoro, pela Marechal Deodoro (lado direito) até‚ a Rua da Bandeira, pela Rua da Bandeira até‚ a Rua Gomes Porto, pela Rua Gomes Porto (lados direito e esquerdo)  até‚ a Rua Barão do Rio Branco, pela Rua Barão do Rio Branco (lados direito e esquerdo) até‚ a Rua Mariano Procópio, pela Rua Mariano Procópio (lado direito) até‚ a Rua XV de Novembro, pela Rua XV de Novembro (lados direito e esquerdo) até‚ a Rua Dr. Vasconcelos, pela Rua Dr. Vasconcelos (lados direito e esquerdo) até‚ a Avenida Pena, pela Avenida Pena (lado direito) até‚ a Rua Antônio Carlos, pela Rua Antônio Carlos at‚ a Rua Visconde de Entre Rios, pela Rua Visconde de Entre Rios (lados direito e esquerdo) até‚ a Rua da Maçonaria, pela Rua da Maçonaria (lados direito e esquerdo) até‚ a Rua Nelson Viana, pela Rua Nelson Viana (lados direito e esquerdo) at‚ a Rua Benjamin Constant, pela Rua Benjamin Constant (lados direito e esquerdo) até‚ a Rua do Quincão, pela Rua do Quincão até‚ a Travessa Dr. Bezerra (lados direito e esquerdo) até‚ a Praça Salim Chimelli, pela Praça Salim Chimelli (lados direito e esquerdo) até‚ a Rua Condessa do Rio Novo, pela Rua Condessa do Rio Novo  (lado direito) até‚ a Rodoviária Arsonval Macedo. Além da poligonal descrita, estão incluídas na ZM, as Ruas Manoel Duarte, Duque de Caxias e Dr.Vasconcelos, (lados direito e esquerdo), Rua José Vaz, Rua Carlos Ribas e Rua Padre Conrado, Travessa José Otávio Gonçalves (Vila Isabel), Rua João de Souza (Vila Isabel), Avenida Samir Nasser (Vila Isabel), Rua Francisco Santiago (Vila Isabel) e Rua José Martins da Costa (Vila Isabel), Rua Iraci Braga (Cidade Nova), Rua Epitácio Pessoa (Cidade Nova).

Lei 2.737 de 03/12/2003 - Art. 1º - Ficam designadas área “ZHM”, as Ruas Professor Moreira, Padre Solano e Rua “A”, localizada no Conj. Amaral Peixoto – Vila Isabel.

ART.11 - As edificações construídas na ZM obedecerão aos seguintes parâmetros:

   I - UNIDADES NAO RESIDENCIAIS:

I.1 - Área mínima do lote (para fins de desmembramento):

220,00 m2 (duzentos e vinte metros quadrados);

JUSTIFICATIVA:

O estabelecimento de lote mínimo tem como objetivo evitar a subdivisão excessiva da propriedade.

I.2 - Testada Mínima: 10,00 m (dez metros);

JUSTIFICATIVA:

A testada mínima tem como objetivo evitar o parcelamento de lotes de dimensões que venham a inviabilizar seu aproveitamento futuro.

I.3 - Taxa de ocupação máxima: 70% (setenta por cento).

I.4 - Afastamentos mínimos:

■ Frontal: Observar o P.A. (Projeto de Alinhamento) aprovado pela Prefeitura Municipal de Três Rios.

■ Laterais:2,00 m (dois metros) para prédios com altura superior a 15,00 (quinze metros), e liberado nos demais casos. 

■ Fundos: 2,00 m (dois metros)para prédios com altura superior a 15,00 m (quinze metros),e liberado nos demais casos. 

   II - UNIDADES QUE POSSUEM RESIDÊNCIAS:

Taxa de ocupação máxima: 70% (setenta por cento).

Afastamentos: (Alterado pela lei 2.150 de 28/10/1997)
■ Frontal: Residencial Unifamiliar - 3,00 m (três metros),e nos de mais casos observar o Projeto de Alinhamento(PA) aprovado pela Prefeitura Municipal de Três Rios.

■ Lateral: 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros) para cada lado em se tratando de unidade unifamiliar e 2,50 (dois metros e cinqüenta centímetros)  para cada lado nos demais casos.

■ Fundos: Mínimo 2,00 m (dois metros).

Unifamiliar: Com até 02 (dois) pavimentos; liberado só o primeiro pavimento para a área de lazer e serviços. Afastamento mínimo da área de lazer e serviço até‚ a residência é de 2,00 m (dois metros).

OBS: Refere-se aos itens I e II.

1) Os pavimentos de garagem não possuem recuos laterais e frontais.

2) A área de garagem e o pavimento de acesso serão excluídos da taxa de ocupação e na soma de altura.( Alterado pela lei 2.831 de 28/03/2005).
3) Indiferente da classificação do prédio ‚ obrigatório o uso de marquise.

4) Balanços de no máximo 0,40 cm sobre o passeio público.

   III - ALTURA MÁXIMA (H) DAS EDIFICAÇÕES:

Altura máxima (H) das edificações: 31,50 m (trinta e um metros e cinquenta centimetros), onde H = medida do nível médio da calçada até‚ a laje de cobertura do último pavimento, excluídos os pavimentos de garagens (Lei 2.840 de maio de 2005)

   IV - VAGAS PARA ESTACIONAMENTOS:

Vagas mínimas para estacionamento: conforme quadro anexo I.
Seção II

ZONAS HABITACIONAIS

ART.12 - Considera-se Zonas Habitacionais aquelas dedicadas prioritariamente à moradia, devendo, portanto, conservar no seu entorno usos compatíveis e complementares, e serão divididas em Zona Habitacional I (ZH I) e Zona Habitacional II (ZH II) e Zona Habitacional Especial (ZHE).

ART.13 - Entende-se como ZH I aquela que se inicia no encontro da Avenida Beira Rio com Presidente Vargas, pela Presidente Vargas (lado esquerdo) até‚ a Rua Oswaldo Cruz, pela Rua Oswaldo Cruz (lado esquerdo) até‚ a Rua XIV de Dezembro, pela Rua XIV de Dezembro (lado esquerdo) até‚ a Rua Duque de Caxias.Continuando pelo encontro da Rua Marechal Deodoro e Duque de Caxias, pela Marechal Deodoro (lado esquerdo até‚ a Rua da Bandeira, pela Rua da Bandeira (lado esquerdo), até‚ a Rua Bernardo Bello, pela Rua Bernardo Bello (lados direito e esquerdo) até‚ a Rua  Mariano Procópio, pela Rua Mariano Procópio (lados direito e esquerdo) até‚ a Rua Barão do Rio Branco e pelo lado esquerdo até‚ a Rua Quinze de Novembro. Retornando ao encontro das Ruas Barão do Rio Branco e Rua Mariano Procópio, e pela Rua Barão do Rio Branco (lados direito e esquerdo) até‚ a Rua Antônio Carlos até‚ a Rua XV de Novembro, retornando ao encontro das Ruas Antônio Carlos e Barão do Rio Branco, pela Rua Barão do Rio Branco (lados direito e esquerdo) at‚ a Rua Dr. Vasconcelos. Continuando pelo encontro da Avenida Beira Rio e Rua Manoel Duarte (lado esquerdo) até a Rua Presidente Vargas.

Parágrafo Único - Entende-se por Zona Habitacional Especial (ZHE), a Avenida Beira Rio em todo seu percurso.

ART.14 - As edificações construídas na ZH I obedecerão aos seguintes parâmetros de ocupação: (Alterado pela lei 1.922 de 28/03/1994):
I - Área mínima do lote (para fins de desmembramento): 220,00 m2 (duzentos e vinte metros quadrados);

II - Testada mínima: 10,00 m (dez metros);

III - Taxa de ocupação máxima: 70% (setenta por cento);

IV - Afastamento mínimo:



■ Frontal: 3,00 m (três metros);

■ Lateral: 2,00 m (dois metros) para prédios com até‚ 04 (quatro) pavimentos e 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros)para unidade unifamiliar com até 02 (dois) pavimentos; e a partir daí deverá ser incorporado mais 0,30 cm (trinta centímetros) para cada pavimento.

■ Fundos : Unifamiliar com até 02 (dois) pavimentos liberado só o primeiro pavimento para área de lazer e serviços. Afastamento mínimo da área de lazer e serviços até a residência é de 2,00 m (dois metros).

Unifamiliar com mais de 02 (dois) pavimentos e edificações com demais usos: 2,00 m (dois metros).

V - Vagas mínimas para estacionamento: conforme quadro anexo 1.

VI - A altura máxima H das edificações será de 30,00m (trinta metros), onde H = Medida do nível médio da calçada até a laje da cobertura do último pavimento, excluídos os pavimentos de garagem.

§1º - Serão liberados os afastamentos laterais no primeiro pavimento com altura até‚ 4,20 m (quatros metros e vinte centímetros), para aproveitamento como estacionamento.

§2º - As edificações poderão ter varandas com balanço máximo de 0,60 cm (sessenta centímetros) sobre os afastamentos laterais desde que não ultrapasse o limite do seu terreno e de 1,20 m  (um metro e vinte centímetros) sobre o afastamento frontal.

§3º - Os imóveis urbanos construídos em desacordo com a legislação vigente, serão legalizados perante a administração municipal desde que a construção esteja concluída até o início da vigência da presente lei, e que o pleito seja feito dentro do prazo máximo de 180 dias.


§4º -(Adicionado pela lei 1.924 de 26/04/1994) – As condições para legalização dos imóveis de que trata o parágrafo anterior serão regulamentadas através de decreto de lavra do Prefeito Municipal dentro de 30 (trinta) dias a contar da data da publicação da presente lei.

JUSTIFICATIVA:

   A população das cidades aumenta cada vez mais, modificando o clima em decorrência dessa concentração. As grandes superfícies de pavimento de concreto, a presença de edifícios altos localizados próximos entre si, a emissão de calor comercial e industrial e a concentração de fontes de poluição contribuem para a modificação do clima urbano. Essa situação pode ser modificada pela disposição conveniente dos prédios.

ART.15 - As edificações construídas na ZONA HABITACIONAL ESPECIAL (ZHE) serão objeto de apreciação pelo Executivo Municipal, em projetos específicos.

§1º - Os afastamentos mínimos para a Zona Habitacional Especial (ZHE), não poderão ser inferiores aos determinados para a Zona Habitacional I (ZHI).

§2º - As vagas para estacionamento das edificações da Zona  Habitacional Especial (ZHE), não serão inferiores ao mínimo definido para a Zona Mista (ZM).

ART.16 – A Zona Habitacional II (ZH II) diz respeito ao restante dos bairros e da área urbana do distrito de Bemposta. 

JUSTIFICATIVA:

   A Zona Habitacional II corresponde aos bairros de densidade mais baixa e às sedes distritais com características semelhantes de ocupação.

Parágrafo Único - As edificações construídas na ZH II deverão obedecer aos seguintes parâmetros de ocupação: (Alterado pela lei 1.919 de 23/02/1994)

I - Área mínima do lote (para fins de desmembramento): 150,00 m2(cento e cinqüenta metros quadrados).

II - Testada mínima: 10,00 m (dez metros);

III - Taxa de ocupação máxima: 70% (setenta por cento);

IV - Área máxima de construção: 03 (três) vezes a área do lote;

V - Afastamento mínimos:

■ Frontal: Residencial 2,00 m (dois metros), e nos demais casos de acordo com o P.A. (Projeto de Alinhamento) aprovado pela Prefeitura Municipal.

■ Lateral: 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros);

■ Fundos : Residencial unifamiliar com até 02 (dois) pavimentos:liberado só o primeiro pavimento para área de lazer e serviços. Afastamento mínimo da área de lazer e serviços até‚ a residência ‚ de 2,00 m (dois metros).

VI - Vagas mínimas para estacionamento: conforme quadro anexo I.

VII - Altura máxima (H) da edificação: 15,00 m (quinze metros), onde H = Medida do nível médio de calçada até‚ a laje de cobertura do último pavimento; excluídos os pavimentos de garagem.

VIII - Serão liberados os afastamentos laterais no primeiro pavimento com altura até 4,20 m, para aproveitamento como estacionamento.

IX - As edificações poderão ter varandas com balanço máximo de 0,60 m sobre os afastamentos laterais desde que não ultrapassem o limite de seu terreno e de 0,80 m sobre o afastamento frontal. 

JUSTIFICATIVA:

   A capacidade das vias, assim como a infraestrutura disponível, orienta a densidade de ocupação predial em cada via.

ART.17 - Nos logradouros dos bairros ainda não servidos por rede de água e esgotamento sanitário, só poderão ser construídas unidades isoladas com 01 (um) pavimento.

ART.18 - (Alterado pela lei 1.919 de 23/02/1994) – Será permitida a construção de vilas nas Zonas Habitacionais desde que obedecidos os seguintes parâmetros:

I - Largura mínima do acesso de uso comum: 5,00 m (cinco metros);

II - Os sublotes da vila deverão possuir área mínima prevista para a zona em que estiverem localizadas;

III - As edificações construídas nos lotes das vilas deverão obedecer aos afastamentos mínimos previstos nesta Lei para efeito de iluminação e ventilação.

IV - Deverá ser previsto estacionamento na proporção de 01 (uma) vaga para cada lote.

V - As casas geminadas (unifamiliar) construídas em vilas ou em logradouros públicos que possuírem registro de imóveis anteriores a Lei nº 788 de 31/12/1968 poderão construir no máximo o segundo pavimento na mesma prumada do 1º pavimento desde que, não tenham quaisquer aberturas para ventilação e iluminação para os confrontantes e que obedeçam as demais exigências do PDU vigente.

VI - As casas geminadas (unifamiliar) construídas em vilas ou em logradouros públicos através dos conjuntos habitacionais e aprovados pela PMTR poderão construir no máximo o 2º pavimento na mesma prumada do 1º pavimento desde que não tenham quaisquer aberturas para os confrontantes e que obedeçam as demais exigências do PDU vigente.

JUSTIFICATIVA:

O acesso de uso comum não ‚ é a princípio, uma via pública, mas nem por isso deve deixar de obedecer a alguns critérios mínimos.

Seção III

EIXOS DE CONCENTRAÇÃO DE COMÉRCIO E SERVIÇOS (ECS1 /ECS2 )

ART.19 - Eixos de Concentração de Comércio e Serviços (ECS) são aqueles setores de quarteirões voltados para vias que comportam usos e atividades compatíveis com o tráfego motorizado e de pedestre mais intenso.

JUSTIFICATIVA:

   Esses usos são incômodos às zonas habitacionais e dizem respeito a: oficina de reparo de veículos automotores, serralheria, serviços de transporte, comércio atacadista e depósito ou similares.

ART.20 - Os ECS1 dizem respeito aos lotes com testadas voltadas para as seguintes vias: Rui Barbosa, Av. Zoello Sola, Rua Iglésias Lopes e Rua Fagundes Varela (até o Conjunto Habitacional Morada do Sol), Rua Castro Alves.

ART.21 - As edificações construídas nos ECS1 deverão obedecer aos seguintes parâmetros de ocupação:

I - Lote mínimo (para fins de desmembramento): 220,00 m2 (duzentos e vinte metros quadrados);

II - Testada mínima: 10,00 m (dez metros);

III - Taxa de ocupação máxima: 70% (setenta por cento);

IV - Altura máxima das edificações 18,00 m (dezoito metros);

V - Afastamento mínimo: (Alterado pela lei 1.919 de 23/02/1994)
■ Frontal: Residencial Unifamiliar 2,0 m (dois metros), e nos demais casos de acordo com o P.A. (Projeto de Alinhamento) aprovado pela Prefeitura Municipal.

■ Laterais: Residencial 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros),  liberado nos demais casos só no 1º pavimento.

■ Fundos: Residencial Unifamiliar com até 02 (dois) pavimentos: liberado só o 1º pavimento para  área de lazer e serviços.Afastamento mínimo da área de lazer e serviços até a residência é de 2,00 m (dois metros).

VI - Vagas mínimas para estacionamento: conforme quadro anexo I.
VII - Serão liberados os afastamentos laterais no primeiro pavimento com altura até 4,20 m, para aproveitamento como estacionamento.

VIII - As edificações poderão ter varandas com balanço máximo de 0,60 m sobre os afastamentos laterais desde que não ultrapassem o limite de seu terreno e de 0,80 m sobre o afastamento frontal.

ART.22 - Poderão instalar-se nos ECS1 os usos previstos no Anexo II.
ART.23 –  Os Eixos de Comércio e Serviços 2 (ECS) dizem respeito aos lotes voltados para a continuação da Avenida Zoello Sola (a partir da Ponte das Garças até o Trevo com a BR-040), Rodovia 040 (entre a Trevo nº  11 e o Trevo nº 13), BR-135, Trevo de Levy Gasparian, do Trevo de Cantagalo ao Trevo da Boa União e Av. do Contorno em toda sua extensão. (Alterado lei 2.454 de 27/12/2000).
 Fica considerado Eixo de Comércio II o trecho compreendido entre os nº 1.625 a 2.700, na Avenida Zoello Sola – Triângulo. (Alterado pela lei 2.729 de 05/11/2003)
Fica designado como Eixo de Comércio II trecho compreendido entre a Rua Barbosa de Andrade e Praça Visconde do Rio Novo, localizado no centro da cidade. (Alterado pela lei 2.817 de 09/12/2004).

Parágrafo Único - As edificações construídas nos ECS2 deverão obedecer aos seguintes parâmetros de ocupação:

I - Lote mínimo (para fins de desmembramento): 360,00 m² (trezentos e sessenta metros quadrados);

II - Testada mínima: 12,00 m (doze metros);

III - Altura máxima das edificações: 18,00 m (dezoito metros);

IV - Afastamentos;

■ Frontal :4,00 m (quatro metros);

■ Laterais:Obedecer ao disposto nesta Lei sobre iluminação e ventilações, sendo no mínimo de 2,00 m (dois metros);

■ Fundos : Obedecer ao disposto nesta Lei sobre iluminação e ventilação, sendo no mínimo de 2,00 m (dois metros);

V - Vagas mínimas para estacionamento: conforme quadro anexo I.

VI - Taxa máxima de construção: 60% (sessenta por cento).

ART.24 - Poderão instalar-se no ECS2 os usos previstos ao Anexo IV da presente Lei.

Seção IV

ZONA DE PRESERVAÇAO AMBIENTAL

ART.25 - As Zonas de Preservação Ambiental (ZPA) compreenderão as áreas de interesse paisagístico e ambiental, a saber: 

I - As Reservas Ecológicas previstas no art. 19 da Lei nº 6.938, de 31.01.84, e Resolução do CONAMA nº 004, de 18.09.85, e especialmente a Faixa Marginal de Proteção do Rio Paraíba do Sul, Rio Piabanha, Rio Paraibuna. (Alterado 1.919 de 23/02/1994).
JUSTIFICATIVA:

   O art.9º, inciso VI da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 – Política Nacional do Meio Ambiente aponta como um dos instrumentos para a execução dessa política, a criação de Reservas Ecológicas, Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental e Área de Relevante Interesses Ecológicos. As referidas Unidades de Conservação poderão ser criadas pelo Poder Público, em seus três níveis de governo: Federal, Estadual e  Municipal.

II - As Unidades de Conservação criadas pelo Poder Público;

III-As áreas “non aedificandi”.

SEÇÃO V

ZONAS INDUSTRIAIS

ART.26 - As Zonas Industriais (ZI) abrigarão, predominantemente, indústrias que, pela natureza da matéria-prima utilizada, pelo progresso industrial adotado ou pela escala de sua produção, provoquem excesso industrial de ruído, gerem tráfego de carga pesada incompatíveis com o uso residencial.

§ 1º - A ocupação das Zonas Industriais dever  ser objeto de projetos especial a FEEMA (Fundação Estadual de Engenharia e Meio Ambiente) com o objetivo de adaptar as diretrizes gerais propostas no MACROZONEAMENTO da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul as condições ambientais de Três Rios.

§ 2º - As Zonas Industriais obedecerão, para fins de delimitação, o previsto, no Anexo V desta Lei.

ART.27 – As pessoas físicas jurídicas, inclusive as entidades da administração indireta estadual e municipal que vierem a se instalar em Três Rios, cujas atividades industriais, comerciais, agropecuárias, domésticas, públicas, recreativas e outras, possam ser causadoras de poluição, ficam obrigadas a submeterem a aprovação da FEEMA, os respectivos projetos, anteriormente a sua construção. (Decreto-Lei nº 134, de 16 de Junho de 1975).

Seção VI

DISPOSIÇOES COMPLEMENTARES

ART.28 - Os prédios de uso misto serão permitidos desde que combinem atividades compatíveis com a zona em que se localizarem.

ART.29 - Os usos e atividades legalmente autorizados, não permitidos a partir da data da aprovação desta Lei, poderão sofrer ampliação, podendo apenas ser realizadas obras que garantem a segurança e a higiene da edificação.(Alterado pela lei 2.685 de 25/02/2003).

ART.30 - Os equipamentos comunitários e de serviços, tais como: estabelecimentos de ensino, de saúde, cemitérios, mercados e feiras, matadouros, postos de gasolina e serviços deverão obedecer aos critérios de localização estabelecidos no Anexo II da presente Lei.

ART.31 - Será permitido a construção de mais de uma edificação no mesmo lote, desde que obedecida às taxas de ocupação previstas para cada zona e afastamentos mínimos previstos.

ART.32 - A cota limite para ocupação urbana em Três Rios será definida por FURNAS CENTRAIS ELETRICAS S.A., quando do detalhamento do projeto de aproveitamento hidrelétrico do Vale do Paraíba.

JUSTIFICATIVA:

   O detalhamento do reservatório de Sapucaia, com interferência em Três Rios, definirá cota máxima de inundação, a ser observada na implantação de qualquer edificação.

ART.33 - Todo prédio multifamiliar, deverá possuir espaço coberto, de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) da área de ocupação destinado ao uso comum de lazer (PLAYGROUND).

CAPITULO IV

PARCELAMENTO DO SOLO URBANO

Seção I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART.34 - O parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Três Rios será admitido somente nas áreas urbanas e de expansão urbana definidas nesta Lei.

ART.35 - O parcelamento poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento.

JUSTIFICATIVA:

   Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação e de logradouros públicos, ou prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes.

Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação que dêem para a via pública, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique a abertura de novas vias e logradouros públicos, nem modificação ou ampliação dos já existentes.

 (Alterado pela lei 1.919 de 23/02/1994)
§ 1º - Admite-se ainda o remembramento de dois ou mais lotes para conformar um lote maior.

§ 2º - É possível abertura de servidão atendendo um único lote de fundos desde que esta tenha largura mínima de 4,00 m (quatro metros), área mínima para os dois lotes, excluindo a área de servidão, conforme zoneamento do P.D.U. e que o lote que dá para o logradouro público,fique com a testada mínima de 10,00 m (dez metros).

JUSTIFICATIVA:

Considera-se remembramento a fusão de 02 (dois) ou mais lotes, formando-se apenas um. 

Seção II

NORMAS DE PROCEDIMENTO

ART.36 - O projeto de loteamento deverá estar de acordo com as diretrizes para o uso de solo definidas em Lei e ser apresentado com um requerimento e duas cópias da planta do imóvel na escala 1:1000 contendo pelo menos:

I - Divisão de lotes;

II - Localização de áreas destinadas a equipamentos urbanos;

III - As divisas da gleba a ser loteada, conforme a descrição em escritura do imóvel;

IV - As curvas de nível de metro em metro amarradas a uma referência de nível (RN) oficial;

V - A localização de cursos d'água, vegetação, construção e demais elementos físicos existentes no terreno;

VI - A indicação dos arruamentos contíguos a todo perímetro do loteamento;

VII - O tipo de uso predominante a que o loteamento se destina;

VIII - O sentido do norte magnético.

§1º - A SAAETRI (Serviço de Água e Esgoto de Três Rios) deverá se pronunciar oficialmente sobre a possibilidade de servir ao futuro loteamento emitindo, para tanto, documento que ser  encaminhado a Prefeitura Municipal junto com o pedido de diretrizes.

§2º - Será permitida a construção do poço artesiano para abastecimento, desde que comprovadas pelo SAAETRI a qualidade da água e vazão compatível com a escala do loteamento.

ART.37 - A Prefeitura Municipal indicará, no prazo de no máximo de 30 (trinta) dias, nas plantas apresentadas:

I - As ruas ou estradas existentes ou projetadas, que compõem o sistema viário da cidade e do Município, relacionadas com o loteamento pretendido e a serem respeitadas;

II - As faixas de domínio de rodovias, ferrovias, linhas de transmissão de energia, dutos, cursos d'água, servidões administrativas e sanitárias, áreas “non aedificandi” e outras restrições impostas pela legislação municipal, estadual e federal que incidem sobre a área.

Parágrafo Único - As diretrizes vigorar„o pelo prazo de 01 (um) ano, findo o qual estarão sujeitas a novo exame por parte da Prefeitura Municipal, a fim de entender a possíveis modificações que se fizerem oportunas.

ART.38 - Orientado pelas diretrizes oficiais, o interessado executará o projeto e apresentará a Prefeitura Municipal acompanhado do titulo de propriedade.

ART.39 - O projeto será apresentado em original e duas cópias heliográficas e deverá constar pelo menos de:

I - Planta de situação na escala 1:3000 para a cidade e 1:3500 para os distritos.

II - Planta geral do loteamento na escala 1:500 com indicação de curvas de nível de metro em metro, arruamento, divisão dos quarteirões em lotes, praças, áreas destinadas a equipamentos urbanos e comunitários e demais elementos necessários a perfeita representação gráfica do projeto;

III - Memorial descritivo acompanhado de quadro de área dos lotes, ruas, praças, áreas livres, inclusive aquelas que passarão para o domínio público.

§ 1º - O loteador apresentará ainda os projetos de esgotamento sanitário e de drenagem de águas pluviais contendo todos os elementos e especificações para sua perfeita execução.

§ 2º - Os projetos de água e esgoto serão aprovados pelo SAAETRI, que emitirá documento a ser encaminhado a Prefeitura Municipal para instruir o licenciamento das obras.

§ 3º - Todos os desenhos deverão ser cotados com indicação de áreas, raios de curva, ponto de tangências e demais elementos geométricos para o perfeito entendimento do projeto.

ART.40 - Para aprovação de projetos de desmembramento ou remembramento, o interessado apresentará a Prefeitura Municipal:

I - Requerimento solicitando exame e aprovação do desmembramento ou remembramento;

II - Titulo de propriedade do imóvel;

III - Planta do imóvel indicando as vias de acesso existentes e demais elementos que permitam a perfeita representação da situação do imóvel e a divisão ou reunião de pretendida.

Parágrafo Único - Aplicam-se ao desmembramento e ao remembramento, no que couber, a exigência feita para os loteamentos, particularmente quanto ao lote mínimo.

ART.41 - Apresentados os projetos completos do loteamento, desmembramento ou remembramento, conforme as exigências desta Lei, a Prefeitura Municipal comunicará ao interessado, num prazo máximo de 30 (trinta) dias, a sua aprovação ou rejeição.

§1º - O ato de aprovação dos projetos de loteamento constituirá a licença para a execução das obras, que terá prazo máximo de validade de 02 (dois) anos, sob pena de caducidade do ato de aprovação.

§2º - O ato de aprovação dos projetos de desmembramento e remembramento promove automaticamente a divisão ou reunião de lotes  pretendida.

ART.42 - No ato da ciência da aprovação do projeto do loteamento, o interessado assinar  termo de acordo, no qual se obrigará  a:

I - Executar as obras no prazo previsto no alvará de licença;

II - Não outorgar qualquer escritura de venda de lotes antes de concluídas as obras exigidas nesta Lei;

III - Caucionar, mediante escritura pública, área de lotes nunca inferior a 50% (cinqüenta por cento), e, cuja localização e valor comercial, a juízo da Prefeitura Municipal, corresponda, na época da aprovação do projeto, ao custo das obras previstas.

ART.43 - A execução e aprovação das obras por etapas, somente ocorrerá quando puder ser assegurado aos compradores dos lotes o pleno uso dos equipamentos implantados em cada etapa.

ART.44 - Concluídas as obras mínimas, o interessado requererá a Prefeitura Municipal vistoria para emissão de certificado de aceitação das obras, sem o qual não poderá iniciar a venda dos lotes.

Seção III

CONDIÇÕES PARA O PARCELAMENTO

ART.45 - Não será permitido o parcelamento do solo:

I - Em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências para assegurar o escoamento das águas;

II - Em terrenos com declividade igual ou superior a 45% (quarenta e cinco por cento);

III - Em terreno onde as condições geológicas não aconselham a edificação;

IV - Nas áreas de preservação previstas na Lei de Zoneamento.

ART.46 - Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos urbanísticos:

I - A percentagem de áreas públicas nos loteamentos não poderão ser inferior a 15% (quinze por cento), excluído o sistema viário;

II - As vias de circulação deverão harmonizar-se com a topografia do terreno, não ultrapassando nunca declividade maiores que 15% (quinze por cento);

III - As vias de circulação obedecerão ao seguinte padrão:

- vias principais;

- vias secundárias;

- vicinais.

IV - As declividades transversais das vias que serão de 2% (dois por cento) no sentido do eixo para o meio-fio;

V - As descontinuidades no traçado das vias deverão ser resolvidas com praças de retornos, que possam conter um circulo de diâmetro mínimo de 20,00 m (vinte metros);

VI - A implantação de infraestrutura deverá obedecer ao seguinte padrão: rede de abastecimento d'água 1,00 m (um metro do nível da via); rede do esgotamento sanitário - 1,30 (um metro e trinta centímetros); rede de drenagem pluvial - 1,60 (um metro e sessenta centímetros).

ART.47- Os loteamentos só serão aprovados após vistoria pela Prefeitura Municipal e quando executadas as seguintes obras mínimas:

I - Movimento de terra e abertura das vias de circulação;

II - Assentamento de meios-fios e sarjetas;

III - Implantação dos sistemas de esgotamento de águas pluviais, abastecimento de água e esgotamento sanitário;

IV - Delimitação e identificação das praças e lotes através de marcos;

V - Arborização;

VI - Calçamento, quando desembocar em via pavimentada, o recobrimento primário nos demais casos;

VII - Demais obras julgadas necessárias pela Prefeitura Municipal.

Parágrafo Único - As vias de circulação deverão receber, quando for o caso, proteção dos cortes provocados pelo movimento de terra.

CAPITULO V

OBRAS E EDIFICAÇOES

Seção I

DISPOSIÇOES PRELIMINARES

ART.48 - As obras de edificações realizadas no Município serão identificadas segundo a seguinte classificação:

I – Construção: obra de edificação nova; autônoma, sem vinculo funcional com outras edificações existentes no lote;

II - Reforma: obra de substituição parcial dos elementos construtivos de uma edificação, que não modifica a área, a forma, ou a altura da edificação;

III - Acréscimo: obra de ampliação de uma edificação que aumenta sua área construída;

IV - Demolição: obra de destruição total ou parcial de uma edificação.

Parágrafo Único - As obras que envolvem mais de um dos casos previstos nos incisos deste artigo deverão ser identificadas para fins de licenciamento.

Seção II

NORMAS DE PROCEDIMENTO

ART.49 - Antes da elaboração de um projeto, de uma obra ou nos casos de solicitação de alvará de localização e funcionamento de atividades, o interessado deverá procurar a Secretaria Municipal de Obras, a fim de se inteirar da legislação em vigor sobre o assunto.

ART.50 - Os pedidos de aprovação e licenciamento de obras públicas, estaduais ou federais serão encaminhados através de oficio a Secretaria Municipal de Obras.

ART.51 - O exame e a aprovação do projeto serão solicitado a Secretaria Municipal de Obras mediante requerimento acompanhado dos seguintes documentos:

I - Projeto arquitetônico em três cópias heliográficas, devidamente assinado pelo proprietário e pelos responsáveis técnicos, contendo, pelo menos:

a) planta de localização, situação e cobertura na escala mínima de 1:200;

b) planta baixa dos diversos níveis ou pavimentos na escala mínima de 1:50;

c) cortes na escala mínima de 1:50; sendo que um deles, pelo menos deve indicar compartimentos sanitários e escada;

d) fachada para os logradouros públicos na escala mínima de 1:50.

JUSTIFICATIVA:

   Os originais do projeto não deverão constar nos arquivos da Prefeitura, somente as cópias heliográficas.

II - Projeto estrutural, em uma cópia heliográfica, no caso de edificações com mais de 02 (dois) pavimentos.

III - Certificando da aprovação do projeto pelo Corpo de Bombeiros quanto às condições de segurança e prevenção contra incêndios casos previstos nas suas normas próprias.

JUSTIFICATIVA:

A Prefeitura não‚ é responsável pela aprovação de projetos especiais, mas deve assegurar que cada prédio conte com condições de segurança.

IV - Certidão de P. A. emitido pela Secretaria de Obras da Prefeitura do Município de Três Rios, da área onde será executada a obra.

V - Certidão do Registro de Imóveis da área onde será executada a obra.

§ 1º - Os projetos de instalações telefônicas, elétricas e hidráulicas deverão ser encaminhados às respectivas concessionárias, para edificações com mais de 02 (dois) pavimentos.

§ 2º - O projeto e a montagem de instalações e equipamentos especiais, tais como elevadores e montacargas, são da exclusiva responsabilidade dos fabricantes e representantes autorizados.

§ 3º - Projeto de Alinhamento do lote com a via pública.

ART.52 - Os projetos de modificação ou acréscimo deverão indicar nas cópias heliográficas a serem construídas ou demolidas segundo a seguinte convenção:

I - Cor vermelha para as partes a serem construídas;

II - Cor amarela para as partes a serem demolidas.

ART.53 - A Secretaria Municipal de Obras terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias para se pronunciar sobre o deferimento, indeferimento ou exigências que se impuserem para a aprovação do projeto.

ART.54 - No ato da aprovação do projeto, será expedido, concomitantemente, respectivo alvará de licença para execução da obra, que terá prazo máximo de validade de 01 (um) ano.

ART.55 - Nenhuma obra poderá ser iniciada sem o respectivo alvará de licença.

Parágrafo Único - Uma obra será considerada iniciada com os trabalhos de escavação para fundações.

ART.56 - Nenhuma obra poderá ser iniciada sem a colocação de tapumes na testada do lote, salvo casos específicos.

§ 1º - Nas obras de construções de edificações situadas no alinhamento da via pública, os tapumes poderão avançar sobre o passeio desde que garantida uma faixa mínima de trânsito para pedestres de 0,60 cm (sessenta centímetros), e ter altura mínima de 2,00 m (dois metros)

§ 2º - Além dos tapumes, deverão ser adotadas soluções de segurança para vizinhos e pedestres contra possíveis despejos de materiais, ferramentas ou qualquer outro objeto manuseado no processo construtivo.

ART.57 - Concluídas as obras, deverá ser requerida, ao Setor Técnico da Secretaria Municipal de Obras, vistoria para fins de aprovação e habite-se.

Parágrafo Único - Uma obra ‚ considerada concluída ‚ quando apresenta plenas condições de uso e habitabilidade.

ART.58 - O requerimento de vistoria para fins de habite-se será acompanhado dos seguintes documentos:

JUSTIFICATIVA:

A Prefeitura Municipal, como administradora do espaço construído, deverá ser a última a analisar o aval das concessionárias.

I - Certificado de aprovação das obras de segurança e prevenção contra incêndio, conforme legislação própria sobre o assunto, expedido pelo Corpo de Bombeiros;

II - Certificados de aprovação das obras de instalações elétricas, hidráulicas e telefônicas expedidas pelas respectivas concessionárias, nos casos previstos nas suas normas próprias;

III - Certificado de aprovação das obras de assentamento de elevadores, nos casos previstos nesta Lei.

ART.59 - O Setor Técnico da Secretaria Municipal de Obras terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias para expedição do habite-se ou indicação de exigências a serem cumpridas pelo interessado.

§ 1º - Nenhuma edificação poderá ser ocupada sem o respectivo habite-se.

§ 2º - Poderá ser concedido habite-se parcial quando a parte em questão estiver em plenas condições de usos e habitabilidade.

JUSTIFICATIVA:

Por exemplo, um prédio de uso misto, onde no 1º andar esteja previsto um centro comercial e nos demais pavimentos apartamentos residenciais.

Seção III

EDIFICAÇÕES EM GERAL

ART.60 - As águas pluviais não poderão ser lançadas sobre terrenos vizinhos e logradouros públicos, devendo ser devidamente coletadas e conduzidas ao sistema público de drenagem.

ART.61 - As marquises, ou outras formas de proteção, poderão avançar sobre os passeios, respeitada uma distância mínima de 0,50 cm (cinqüenta centímetros) de alinhamento do meio-fio e uma altura mínima de 3,00 m (três metros) e altura máxima de 5,00 m (cinco metros).

JUSTIFICATIVA:

A garantia de condições para circulação nos passeios ‚ extremamente importante para o funcionamento da cidade e dos equipamentos que daí se localizam.

Parágrafo Único - As águas pluviais coletadas sobre as marquises deverão ser devidamente conduzidas por calhas e dutos ao sistema público de drenagem.

ART.62 - Os vãos de acesso, passagens, corredores, escadas e rampas das edificações deverão ser assim classificados e dimensionados:

	PARÂMETRO

USO
	LARGURA MÍNIMA (METROS)
	OBSERVAÇÃO

	● PRIVATIVO

Restrito à utilização de unidades autônomas sem acesso ao público, tais como corredores e escadas internas de apartamentos e lojas.
	0,90
	Nos casos de uso estritamente secundário será tolerada largura inferior, exceto para edificação de uso unifamiliar.

	● COLETIVO

De utilização prevista para aglomeração em piques de fluxos, tais como cinema, teatro, casas de espetáculo, casa de culto, ginásios de esportes, etc,
	2,00
	De acordo com a lotação prevista, poderá ser exigida uma largura mínima correspondente a 0,01 m (um centímetro) por pessoa.

	● COMUM

De utilização aberta à distribuição de fluxo de circulação das unidades privativas, tais como corredores de apartamentos e salas comerciais.
	1,20
	Para um comprimento máximo de 10,00 m (dez metros); e 0,05 m (cinco centímetros) para cada metro de comprimento excedente.


Parágrafo Único - As galerias comerciais terão largura correspondente a 1/10 (um décimo) de seu comprimento, respeitado o mínimo de 4,00 m (quatro metros) e pé direito mínimo de 4,00 m (quatro metros).

ART.63 - As escadas deverão atender ainda às seguintes exigências:

I - O dimensionamento dos degraus será feito de acordo com a fórmula 2H + P = 0,64 m (sessenta e quatro centímetros), onde H ‚ a altura ou espelho, nunca superior a 0,18 m (dezoito centímetros) e P ‚ a profundidade do piso do degrau, nunca inferior a 0,28 m (vinte e oito centímetros);

II - Quando o desnível a vencer for maior que 2,70 m (dois metros e setenta centímetros), será obrigatório intercalar patamar de largura mínima igual àquela adotada para a escada;

III - Nos edifícios com mais de 03 (três) pavimentos, deverão ter patamar interligado ao corredor de circulação através de antecâmara fechada por portas corta-fogo, abrindo no sentido de fluxo, e ventilada por poço aberto no pavimento térreo e na cobertura, e serão construídas com material resistente ao fogo.

ART.64 - As rampas obedecerão aos seguintes requisitos:

I - Declividade máxima de 20% (vinte por cento) quando destinadas exclusivamente a veículos;

II - Piso com acabamento antiderrapante.

ART.65 - As edificações que apresentarem, entre o piso de qualquer pavimento e o nível da via pública, no ponto de acesso ao edifício uma distância vertical superior a 12,00 m (doze metros) serão servidas de elevadores, conforme a tabela:

	DISTÂNCIA VERTICAL
	Menos de 12,00 m (doze metros).
	De 12,00 m (doze metros) até 18,00m (dezoito metros).
	18,00 m (dezoito metros) ou mais.

	Nº mínimo de elevadores
	opcional
	01
	02


§1º - Nos edifícios de uso público os elevadores terão porta de acesso com largura mínima de 1,00 m (um metro) e dimensões internas mínimas de 1,20 x 1,50 (um metro e vinte centímetros por um metro e cinqüenta centímetros).

§ 2º - O assentamento de elevadores em uma edificação não dispensa construção de escada, conforme as exigências desta Lei.

ART.68 - No pavimento de acesso ao logradouro público haverá sempre saguão com área mínima de 6,00 m2 (seis metros quadrados), no caso de edifícios multifamiliares e 10,00 m2 (dez metros quadrados), no caso de edifícios comerciais ou de prestação de serviços.

ART.69 - Os compartimentos das edificações obedecerão à seguinte classificação e dimensões mínimas: (Alterado pela lei 1.919 de 23/02/1994)
JUSTIFICATIVA:

   Os compartimentos deverão contar com proporções que assegurem o bem estar daqueles que utilizam.

Outros lembretes:

- As janelas deverão estar localizadas na direção do vento dominante favorável e protegidas dos ventos favoráveis.

- Observar as condições de iluminação natural nos edifícios: iluminação natural ‚ sinônimo

de poupança de energia.

	CONDIÇÕES COMPARTIMENTOS
	VÃOS DE ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO (EM RELAÇÃO À ÁREA DO PISO)
	ALTURA 

MÍNIMA

(METROS)
	LARGURA MÍNIMA 

(METROS)

	PERMANÊNCIA PROLONGADA:

Destinados às funções de estar, dormir, trabalhar, estudar e outras semelhantes.
	1/6


	2,70
	2,50

	PERMANÊNCIA TRANSITÓRIA:

As demais funções acima não consideradas.
	1/8
	2,45
	1,20


ART.70 - Os prismas fechados de iluminação e ventilação serão dimensionados mediante a fórmula L = H / 4, onde L ‚ o lado da base do prisma de formato quadrado, e H ‚ a distância do piso do pavimento térreo ao teto do último pavimento, excluído os pavimentos de garagem.

Parágrafo Único - A base do prisma de iluminação e ventilação poderá ter formato retangular desde que sua profundidade seja no máximo 2 L e nunca inferior a 3,00 m (três metros) para prismas fechados e 1,50 m (um metro e cinqüenta cent¡metros) para primas abertos.

ART.71- Os prismas abertos de iluminação e ventilação serão dimensionados mediante a fórmula L = H / 8, onde H = distância de piso do pavimento térreo ao teto do último pavimento, excluídos os pavimentos de permanência transitória.

ART.72 - Serão admitidas soluções mecânicas para ventilação de galerias comerciais quando não adotadas soluções naturais.

ART.73 - Em toda edificação, os compartimentos onde estiverem previstos o preparo, manuseio ou depósito de alimentação, a guarda de drogas, aplicação de injeções ou curativos, depósito de lixo, assim com os banheiros de qualquer natureza, terão seus pisos e paredes revestidas com acabamento liso, lavável e impermeável at‚ a altura de 1,50 (um metro e cinqüenta centímetros).

ART.74 - É obrigatória a construção de fossas nas edificações situadas em áreas providas de rede pública de esgotamento sanitário, localizadas de tal forma que permitam fácil acesso para limpeza.

ART.75 - Nas edificações com mais de dois pavimentos ou mais de duas unidades residenciais ou comerciais autônomas serão obrigatórias (alterado pela lei nº 2772 de 30 de abril de 2004):

I. A construção de depósito de lixo, localizado no pavimento térreo, com área proporcional ao volume de lixo diário produzido e nunca inferior a 4,00 m2 (quatro metros quadrados);

II. A instalação de hidrômetros individuais

Parágrafo Único – Nos edifícios anteriores à entrada em vigor deste parágrafo, poderá o proprietário requerer ao Poder Público competente, a instalação de hidrômetro individual no seu imóvel, correndo as respectivas despesas por conta do requerente. (alterado pela lei nº 2772 de 30 de abril de 2004):

ART.76 - As instalações elétricas e telefônicas deverão atender às normas das respectivas concessionárias de serviço.

JUSTIFICATIVA:

   A Prefeitura deverá entrar em acordo com as concessionárias de forma a permitir perfeita tramitação dos processos.

Seção IV

EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS

ART.77 - As edificações residenciais multifamiliares, sem prejuízo de outras disposições legais aplicáveis, obedecerão aos seguintes requisitos:

I - Estacionamento dimensionado conforme previsto na Lei de Zoneamento;

II - Área de uso comum, coberta e contínua, dimensionada na proporção de 1,00 m2 (um metro quadrado) por compartimento de permanência prolongada previsto em todas as unidades residenciais, nunca inferior a 30,00 m2 (trinta metros quadrados).

§1º - Nos prédios de uso misto haverá sempre entrada independente para os apartamentos.

§ 2º - As rampas de acesso para carros deverão iniciar nos afastamentos previstos pela presente Lei.

ART.78 - Os hotéis, pensões ou similares obedecerão aos seguintes requisitos mínimos:

I - Sala de recepção com serviços de portaria;

II - Entrada de serviços independentes da entrada de hóspedes;

III - Sanitários para funcionários independentes dos sanitários para hóspedes;

IV - Estacionamento dimensionado na proporção de uma vaga para cada 04 (quatro) quartos ou apartamentos.

Seção V

 EDIFICAÇÕES NAO RESIDENCIAIS

ART.79 - Nos projetos de edificações destinadas ao trabalho, é‚ obrigatório a observância das Normas Regulamentadoras relativas à Segurança e Medicina do Trabalho.

JUSTIFICATIVA:

   Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978.

Parágrafo Único - Incluem-se, entre as edificações destinadas ao trabalho as indústrias, as lojas e salas comerciais, escritórios, consultórios e oficinas de prestação de serviços profissionais e demais estabelecimentos, que abriguem atividades de trabalho.

ART.80 - As indústrias, supermercados, depósitos e demais estabelecimentos que gerem tráfego de carga deverão dispor de local adequado para carga e descarga no próprio prédio, de modo a não obstruir passeios e demais áreas de uso público.

ART.81 - Os edifícios de salas comerciais, escritórios e consultórios deverão dispor de sanitários para o pessoal de serviço, separados por sexo.

Parágrafo Único - Serão permitidas soluções alternativas, inclusive para uso do público, desde que mantida as proporções: 01 mictório, 01 bacia sifonada (banheiros masculinos), 02 bacias sifonadas (banheiros femininos) para cada cinco unidades.

ART.82 - Os bares, restaurantes, lanchonetes e congêneres terão sanitários independentes para usuários, separadas por sexo, e de fácil acesso ao público.

ART.83 - Os postos de serviços e abastecimento de veículos, além da legislação federal sobre o assunto, deverão atender aos seguintes requisitos:

I - Muros de divisão com vizinhos com altura mínima de 2,00 m (dois metros);

II - Bombas de abastecimento afastadas, no mínimo 2,00 m (dois metros) de alinhamento predial de qualquer edificação;

III - Boxes de lavagem e lubrificação com piso antiderrapante, paredes revestidas com material liso e impermeável e ventilação permanente;

IV - Caixas de areia e de separação de óleo para passagem de despejos líquidos, antes de lançamento na rede pública de esgotos;

V - Sanitário para os empregados separados por sexo.

ART.84 - As creches e estabelecimentos de ensino pré‚-escolar deverão apresentar condições técnico-construtivas compatíveis com as características do grupo que compõe a sua clientela.

§1º - É obrigatória a reserva de área livre arborizada com área proporcional à capacidade prevista e nunca inferior a 50,00 m2 (cinqüenta metros quadrados).

§2º - As instalações sanitárias, interruptores de luz, maçanetas de portas, bancadas e demais elementos construtivos e mobiliários deverão permitir a utilização autônoma por crianças com idade a partir de 02 (dois) anos.

§3º - A interligação entre diferentes níveis da edificação, deverá ser feita, preferencialmente, por rampas cujo caimento máximo será de até 10% (dez por cento).

ART.85 - As escolas de 1º e 2º graus deverão atender, além das disposições aplicáveis desta Lei e da legislação estadual e federal pertinente aos seguintes requisitos:

I - Área de recreação arborizada correspondente a duas vezes a soma total das áreas de salas de aula;

II - Instalações sanitárias para os alunos, professores e pessoal de serviços, independentes e separado por sexo.

ART.86 - Os estabelecimentos prestadores de serviços de saúde deverão atender, além das disposições desta Lei, à legislação própria estadual e federal sobre normas e padrões de construções e instalações de serviços de saúde.

JUSTIFICATIVA:

Legislação básica do Ministério da Saúde:

Lei nº 6.229 de 17/75

Portaria nº 517/BSB de 26/11/75

Decreto nº 76.973 de 31/12/75

Portaria nº 30/BSB de 11/02/77

Portaria nº 400/BSB de 06/12/77

Portaria nº 138/BSB de 27/03/78

Portaria nº 61 de 15/02/76

Parágrafo Único - O lixo proveniente de salas de cirurgia e curativos, e os dejetos potencialmente contaminados em geral deverão ser incinerados em instalações e aparelhos adequados.

ART.87 - Os cinemas, teatros, auditórios e locais de espetáculo deverão atender os seguintes requisitos:

I - Guichês para venda de ingresso, situados de tal forma que a fila do público não obstrua o trânsito na calçada:

II - Sala de espera com área mínima calculada na proporção de 1,00 m2 (um metro quadrado) para cada 20 (vinte) pessoas da lotação prevista.

III - Sanitários para o público, independentes, separados por sexo, e calculados proporcionalmente à lotação prevista, na base de 01 (um) para cada 250 (duzentos e cinqüenta) lugares.

ART.88 - Os projetos e obras de edificações para fins especiais, públicos ou privados, não tratados nesta Lei, serão examinados caso a caso pelo Setor Técnico da Secretaria de Obras da Prefeitura Municipal. 

JUSTIFICATIVA:

"É ocioso querer baixar disposições sobre a construção de todos os edifícios possíveis de serem construídos na cidade. Alguns deles serão únicos, outros sequer virão a ser construídos. Por outro lado, grande parte das edificações ditas especiais é de iniciativa pública que deveria, em base, adotar projetos e soluções modeladores” (1).

ART.89 - Os edifícios públicos deverão possuir condições técnicas construtivas que assegurem aos deficientes físicos, pleno acesso e circulação nas dependências.

ART.90 - No segundo pavimento sobre as garagens é permitido construção desde que siga os afastamentos dos zoneamentos e que seja elevado o muro de divisa até dois 2,50 m na extensão de garagem. (Adicionada pela lei 1.919 de 23/02/1994)
ART.91 - Nas construções residenciais existentes em terreno acidentado com grande diferença de nível admite-se construção de garagem no alinhamento (desde que se obedeça ao P.A.) ao nível da calçada e/ou sob as construções (através de escavação). (Adicionado pela lei 1.919 de 23/02/1994)
ART.92 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Dr. LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA
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A N E XOS

VAGAS PARA ESTACIONAMENTO - ANEXO I

	   Nº de vagas usos p/ zona
	ZM
	ZH1
	ZH2
	ECS1
	ECS2

	Indústria e demais estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços com potencial de atração de veículos significativos.
	01 vaga para cada 50m2 (cinqüenta metros quadrados) de área útil construída.
	Idem
	Idem
	Idem
	Idem


Observações: 
Largura útil mínima de 2,50 (dois metros e cinqüenta centímetros).

Profundidade mínima de 4,50 m (quatro metros e cinqüenta centímetros).

Área mínima: 11,25 m² para residências unifamiliares,

(*) Área mínima: 20,00 m² (vinte metros quadrados), para as demais utilizações.

	Nº de vagas usos p/ zona
	ZM
	ZH1
	ZH2
	ECS1
	ECS2

	Unifamiliar
	01
	01
	01
	01
	01

	Residencial Multifamiliar
	01 por unidade com 02 quartos ou área até 90,00m2. A partir daí 02 vagas por unidade.
	01 por unidade com 02 quartos ou área até 90,00m2. A partir daí 02 vagas por unidade.
	01 vaga para cada 02 apartamentos ou consultar setor técnico da PMTR.
	01 por unidade com até 02 quartos ou área até 80,00m2. A partir daí 02 vagas.
	Consultar Setor Técnico da PMTR.

	Edifícios de salas comerciais, escritórios e consultórios.
	01 vaga para cada 04 (quatro) unidades.
	IDEM
	IDEM
	IDEM
	IDEM

	Supermercados
	01 vaga para cada 50,00 m2 (cinqüenta metros quadrados) de área útil construída.
	IDEM
	IDEM
	IDEM
	IDEM


Art.16 – Inclui-se no ANEXO II – Critérios de Localização – equipamentos comunitários/ especiais, item 7 Postos de Gasolina e Serviços, D – Topografia, a seguinte redação:

- Havendo barreiras naturais, rios ou morros, e esta impeça qualquer ligação entre o terreno e o posto de gasolina e serviços e estabelecimentos de ensino, saúde e creche. A distância mínima será definida pelo Setor Técnico da Secretaria Municipal de Obras e Viação.

Art.17- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Luiz Carlos de Oliveira

Prefeito

CRITÉRIOS DE LOCALIZAÇÃO - EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS/USOS ESPECIAIS

ANEXO II

   1 - ESTABELECIMENTOS DE ENSINO EM GERAL:

       (PRÉ-ESCOLAR, ESCOLA DE 1º GRAU, ESCOLA DE 2º GRAU)

   A - ACESSIBILIDADE:

       Os estabelecimentos de ensino deverão permitir fácil acesso às vias de circulação e aos meios de transporte coletivo.

   B - SEGURANÇA E SALUBRIDADE:

       Os estabelecimentos de ensino deverão evitar:

       - localização em vias principais;

       - terrenos aterrados com material nocivo à saúde pública sem que hajam previamente saneados;

       - adutoras;

       - faixas de segurança;

- rede de alta tensão.

   C - EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS URBANOS:

       Os estabelecimentos de ensino deverão prioritariamente localizar-se em área servida por:

       - abastecimento de água potável;

       - sistema de esgotamento sanitário;

       - sistema de esgotamento de águas pluviais;

       - rede de energia elétrica;

       - coleta de lixo.

   D - TOPOGRAFIA:

       Os estabelecimentos de ensino deverão:

       - localizar-se em terrenos que não exijam movimento de terra;

       - localizar-se em terrenos com inclinação máxima de 10%;

       - evitar encostas perigosas e sujeitas a deslizamentos.

   E - CRITERIOS ESPECIAIS:

       Os estabelecimentos de ensino deverão manter distância mínima de 200 m de:

       - Atividades próprias de zonas de uso predominantemente e exclusivamente industrial;

       - depósitos de inflamáveis;

       - depósitos de lixo;

       - pedreiras;

       - vias arteriais;

       - linha férrea.

   2 - CRECHES:

As creches deverão obedecer aos mesmos critérios de localização de estabelecimentos de ensino.

JUSTIFICATIVA

A creche é uma instituição pública ou privada, de car ter social, destinada crianças em idade pré-escolar durante o período de trabalho diurno dos pais, garantindo-lhes cuidados para um normal desenvolvimento físico-psíquico, moral e social.

É importante ainda que se procure integrar a creche a um centro atendimento pré-escolar, praças, ou a outras unidades como centro de ação social, etc., a fim de evitar deslocamentos dos pais que têm filhos de diversas idades.

 3 - ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE:

(HOSPITAIS DE PEQUENOS E MEDIO PORTES, POSTOS DE SAUDE, UNIDADE INTEGRADA, CENTRO DE SAUDE, CLINICAS OU SIMILARES).

   A - ACESSIBILIDADE:

● Os estabelecimentos de saúde deverão permitir fácil acesso às vias de circulação e aos meios de transporte coletivo.

   B - SEGURANÇA E SALUBRIDADE:

● Os estabelecimentos de saúde deverão:

- evitar terrenos aterrados com material nocivo à saúde pública sem

que sejam previamente saneados.

   C - EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS URBANOS:

●  Os estabelecimentos de saúde deverão localizar-se em área servida por:

- abastecimento de água potável;

- sistema de esgotamento sanitário;

- sistema de esgotamento de águas pluviais;

- rede de energia elétrica;

- coleta de lixo.

   D - TOPOGRAFIA:

● Os estabelecimentos de saúde deverão:

  - localizar-se em terrenos que evitem o movimento de terra.

   E - CRITERIOS ESPECIAIS:

● Os estabelecimentos de saúde deverão manter distância mínima de 800m (oitocentos metros) de:

- atividades próprias de zonas de uso predominantemente e exclusivamente industrial;

- depósitos de inflamáveis e explosivos;

- quartéis;

- centros de diversões;

- cemitérios;

- outros agentes produtores de ruídos, poeiras, fumaças e fortes odores.

● No caso de estabelecimentos de saúde sem internação de pacientes a distância prevista ficar  reduzida para 500 m (quinhentos metros).

   4 – CEMITÉRIOS;

   A - ACESSIBILIDADE:


   Os cemitérios deverão permitir fácil acesso às vias de circulação.

   B - SEGURANÇA E SALUBRIDADE:

 Os cemitérios deverão:

- evitar proximidade de nascente;

- localizar-se de forma tal que os ventos dominantes não carreguem os odores e gases para extensão urbanizáveis;

- localizar-se em terrenos cujo solo permitam processo de decomposição dos corpos.

   C - EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS URBANOS:

       Os cemitérios deverão localizar-se em área servida por:

       - abastecimento de água;

       - sistema de esgotamento sanitário;

       - sistema de esgotamento pluvial.

   D - EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS URBANOS:

Os cemitérios deverão localizar-se em terrenos elevados e pouco acidentados.

   E - CRITERIOS ESPECIAIS:

Deverá ser reservada faixa de proteção junto às divisas do terreno, onde poderão estar localizados, vias de pedestres, arborização e mobiliário urbano ou edificação de apoio.

   F - EXPANSAO (prevista):

       Rua Ernesto de Medeiros, no Purys.

   5 - MERCADOS E FEIRAS

   A - ACESSIBILIDADE:

● Os mercados e feiras deverão permitir boa acessibilidade a pé ou por meio de veículos.

   B - SEGURANÇA E SALUBRIDADE:

Os mercados e feiras deverão evitar proximidade de atividades próprias de zonas de uso predominantemente e exclusivamente industrial e depósito de lixo.

   C - EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS URBANOS:

Os mercados e feiras deverão localizar-se em área servida por:

- abastecimento de água potável;

- sistema de esgotamento sanitário;

- sistema de esgotamento pluvial;

- energia elétrica:

- coleta de lixo.

   D - TOPOGRAFIA

   E - CRITERIOS ESPECIAIS:

As feiras não deverão localizar-se em vias onde funcionam: estabelecimentos de ensino, estabelecimentos de saúde, igrejas, administração pública, estabelecimentos militares.

   6 - MATADOUROS:

   A - ACESSIBILIDADE:

● Os matadouros deverão localizar-se junto a estrada, que permitem  o rápido escoamento da produção e a chegada de animais sem cruzamento da malha central.

   B - SEGURANÇA E SALUBRIDADE:

Os matadouros deverão localizar-se:

- afastados de locais com poluição aérea ou hídrica;

- situados de forma a evitar que os ventos dominantes não carreguem odores e gases para áreas urbanizáveis.

   C - EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS URBANOS:

● Os matadouros deverão localizar-se em área servida por:

- abastecimento de água;

- esgotamento sanitário;

- rede de energia elétrica.

   D - TOPOGRAFIA:

Os matadouros deverão localizar-se em terrenos planos.

   E - CRITÉRIOS ESPECIAIS:

Os matadouros deverão manter distância mínima de 200 m (duzentos metros) de: habitações, hospitais, escolas.

   7 - POSTOS DE GASOLINA E SERVIÇOS:

   A - ACESSIBILIDADE

   B - SEGURANÇA E SALUBRIDADE

   C - EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS URBANOS:

Os postos de gasolina com serviços de lavagem e lubrificação deverão estar localizados em áreas servidas por:

- abastecimento de água;

- esgotamento sanitário.

   D - TOPOGRAFIA:

Os postos de abastecimento deverão manter distância mínima de 200m (duzentos metros) de:

- estabelecimentos de ensino;

- estabelecimentos de saúde;

- creches.

● Deverão ser obedecidas distâncias especiais no caso de proximidade de aeroportos.Havendo barreiras naturais, rios ou morros, e esta impeça qualquer ligação entre o terreno e o posto de gasolina e serviços e estabelecimentos de ensino,saúde e creche.A distância mínima ser definida pelo Setor Técnico da Secretaria Municipal de Obra e Viação.

ANEXO III

● Os perímetros de  área urbana da cidade e das sedes dos distritos são consagrados,atendendo às disposições do cadastro fiscal para dirimir dúvidas.

                                                               ANEXO IV

C  O  M  É  R  C  I  O

	C.1 – Comércio Varejista
	ZM
	ZH1
	ZH2
	ECS1
	ECS2
	ZI

	C.1.1- Utilização diária ou periódica: Açougue,quitanda,padaria,armazém,hortomercado,bar,café,sorveteria,lanchonete,restaurante,papelaria,

farmácia,drogaria,perfumaria,calçados,artefatos de couro, artigos do vestuário,ferragem, material elétrico, tabacaria, revistas, artigos lotéricos, confeitaria, bomboniére, supermercado, armarinhos, bijuterias, bazar.
	P
	P
	P
	P
	P
	NP

	C.1.2- Utilização ocasional:

Peças e acessórios para veículos, livraria, alimentos, bebidas, fumo, vestuário e têxteis, pele e couro, papel, artigos para papelaria e gráficas, produtos para fotografia e cinematografia, material ótico e cirúrgico, instrumentos musicais, mobiliário, máquinas, veículos e equipamentos, produtos farmacêuticos, ferramentas, material de construção com área até 150,00m2, móveis e artigos de decoração, óticas, joalherias, eletrodomésticos, veículos, floristas, artesanatos, souvenires, discos e fitas, produtos agrícolas, veterinárias, funerárias, artigos religiosos, vidraçaria, artigos esportivos, artigos de plástico e borracha, equipamentos de som, equipamentos de segurança, instrumentos médico-hospitalares, material odontológico, aparelhos ortopédicos e auditivos e de laboratórios, antiguidades, brinquedos, centros comerciais, lojas de departamentos.
	P
	P
	P
	P
	P
	NP



	C.2- Comércio Atacadista e Depósitos:
	ZM
	ZH1
	ZH2
	ECS1
	ECS2
	ZI

	Alimentos, bebidas e fumo, vestuário e têxteis, peles e couros, papel, artigos para papelarias e gráficas, produtos para fotografia e cinematografia, material ótico e cirúrgico, instrumentos musicais, material de construção, mobiliário, máquinas, veículos e equipamentos, produtos farmacêuticos, minérios, metais, resinas, plásticos, borrachas, ferramentas, instalações de armazenamento de gás (GLP).
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	Depósito de minerais com área até 100,00m2
	P
	NP
	NP
	P
	P
	P

	Depósito de minerais com área superior a 100,00m2
	NP
	NP
	NP
	NP
	NP
	P

	SERVIÇOS
	ZM
	ZH1
	ZH2
	ECS1
	ECS2
	ZI

	S.1- Serviços profissionais vinculados a habitação e serviços pessoais, conserto de calçados e artigos de couro,conserto de máquinas e aparelhos elétricos ou não, de uso pessoal ou doméstico, reparação de instalações elétricas, hidráulicas e de gás, reparação de instalações elétricas, hidráulicas e de gás, reparação de artigos diversos, barbearias, salões de beleza, manicures, pedicures, massagistas, alfaiatarias, oficinas de costura, bordado e tricô, tinturaria e lavanderia. 
	P
	P
	P
	P
	P
	NP

	S.2- Oficinas:
	ZM
	ZH1
	ZH2
	ECS1
	ECS2
	ZI

	Lavagem e lubrificação, reparo de artigos de borracha (pneus, câmaras de ar, etc.), reparo de veículos automotores, funilaria, serralheria, pintura, esmaltação, metalurgia, tornearia, niquelagem e cromagem, galvanização, retificação de motores e manutenção de veículos, inclusive caminhões, tratores e máquinas de terraplanagem (com área até 100,00 m2).
	P
	NP
	P
	P
	P
	NP

	Idem com área superior a 100,00 m2.
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	S.3- Postos de Combustíveis:

Venda de álcool, gasolina, óleo diesel e derivados de petróleo em geral.
	P
	P
	P
	P
	P
	P

	S.4- Serviços de Diversão:

Jogos eletrônicos, casas de diversões noturnas, boliches e bilhares.
	P
	P
	P
	P
	P
	NP

	S.5- Serviços de Cultura, lazer e Cursos diversos:
	ZM
	ZH1
	ZH2
	ECS1
	ECS2
	ZI

	S.5.1- Ensino não seriado:

Cursos de datilografia, corte e costura, artes em geral, cursos preparatórios, academias esportivas (ginástica e correlatos), música, línguas ou similares.
	P
	P
	P
	P
	P
	NP

	S.5.2- Lazer:

Centros esportivos, clubes de caráter recreativo ou esportivo, arquivos, auditórios, bibliotecas, museus, teatros, cinemas ou similares.
	P
	P
	P
	P
	P
	NP

	S.5.3- Lazer especial:

Autódromo, estádio, locais para camping, drive-ins ou similares.
	P
	P
	P
	P
	P
	NP

	S.6- Serviços Administrativos:

Edifícios administrativos em geral, públicos ou privados, agências de turismo e viagem.
	P
	P
	P
	P
	P
	NP

	S.7- Serviços Técnicos e Profissionais:

Escritórios e consultórios de profissionais liberais, estúdios, clínicas, laboratórios de análise clínica.
	P
	P
	P
	P
	P
	NP

	S.8 - Serviços Financeiros: Bancos, agências financeiras, agências de câmbio e similares.
	P
	P
	P
	P
	P
	NP

	S.9 - Serviços de Hospedagem: Pensões, hotéis, motéis e similares.
	P
	P
	P
	P
	P
	NP

	S.10- Serviços de Transportes.Garagens p/veiculos, empresas de ônibus com garagem empresas de mudanças com garagem, transportadoras.
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P


INDUSTRIAS - TIPO I

ANEXO IV

	RAMO
	GRUPO
	ZM
	ZH 1
	ZH 2
	ECS 1
	ECS 2
	ZI

	Produtos de Minerais não metálicos associados à extração.
	Fabricação de peças e ornatos de gesso e estuque Execução de esculturas e outros trabalhos em alabastro mármore,   ardósia, granito e    outras pedras. Lapidação, gravação, espelhação, bisotagem e outros trabalhos em louça, vidro e cristal.
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	
	Idem, com área maior que 100 m².
	
	
	
	
	
	

	Metalúrgica
	Fabricação de artigos de funilaria e de lataria de ferro e aço e de metais não ferrosos, inclusive folha de flandres. Fabricação de serralharia. Fabricação de artefatos de metal para escritório e uso pessoal. Fabricação de esquadrias de metal, portões, portas marcos, e batentes e basculantes.  
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	Metalúrgica
	Metálicas onduladas e semelhantes. Fabricação de aparelhos elétricos, peças e acessórios, inclusive maquinas industriais e comerciais. Recuperação e manutenção de maquinas e aparelhos elétricos, eletrônicos e comunicações.
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	Elétrico e de Comunicações
	Fabricação de material elétrico. Fabricação de material eletrônico.  Fabricação de material de comunicação. 
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	Madeira
	Serrarias. Produção de lâminas de madeira ou de madeira folheada. Fabricação de estruturas de madeira. Fabricação de peças de madeira para instalações industriais e comerciais exclusive artigos de mobiliário. Fabricação de ferramentas e utensílios de madeira. Fabricação de artefatos de madeira torneada. Fabricação de artefatos de bambu, vime, junco ou palha trançada. Fabricação de artigos de cortiça. Fabricação de esquadrias.
	P
	NP
	P
	P
	P
	P

	Madeira


	Fabricação de urnas e caixões mortuários. Fabricação de molduras e execução de obras de talhas e artesanatos de madeira.(Até 100 m²)
	P
	NP
	P
	P
	P
	P

	
	Idem, maior que 100 m².
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	Madeira
	Fabricação de móveis para uso residencial. Fabricação de móveis de metal ou com predominância de metais, revestidos ou não com lâmina plástica. Fabricação de artigos de colchoaria (ate 100 m²).
	P
	NP


	P
	P
	P
	P

	
	Idem, maior que 100 m².            
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	Mobiliário
	Fabricação de móveis para uso residencial. Fabricação de móveis de metal ou com predominância de metais, revestidos ou não com lâmina plástica. Fabricação de artigos de colchoaria (até 100 m²).
	P
	NP


	P
	P
	P
	P

	
	Idem, maior que 100 m².            
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	Couros, peles e produtos similares.
	Fabricação de artigos de selaria. Fabricação de malas valises e outros artigos para viagem. 
	P
	NP


	P
	P
	P
	P

	
	Fabricação de artigos de couros e peles para uso pessoal e doméstico.
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	Têxtil
	Fiação, fiação e tecelagem e algodão, juta e outras fibras têxteis vegetais. Fabricação de artigos de tapeçaria.
	P
	NP


	P
	P
	P
	P

	
	Fabricação de artigos de cordoaria. Idem, com área maior que 100 m².
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	Vestuário, calçados, artefatos e tecidos.
	Confecção de roupas. Fabricação de acessórios do vestuário.
	P
	NP


	P
	P
	P
	P

	
	Fabricação de calçados.
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	Produtos alimentares.


	Conservas de frutas legumes e vegetais. Fabricação de doces, biscoitos, sorvetes, massas alimentícias. Fabricação de produtos de padaria e confeitaria. (Até100 m²).
	P
	NP


	P
	P
	P
	P

	
	Idem, maior que 100 m².            
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	Bebidas
	Fabricação de licores.
	P
	NP


	P
	P
	P
	P

	
	Idem, maior que 100 m².            
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P

	Editora
	Execução de serviços diversos, impressão litográfica e off set,em folhas metálicas,papel,papelão,cartolina,madeira,couro,plástico, produção de matrizes para impressão, pautação, encadernação, douração, plastificação e execução de trabalhos similares. Edição e impressão de jornais, periódicos (revistas, figurinos, almanaques, etc.), livros. Impressão de material para usos industriais e comerciais e para propaganda.(Até 100 m²).


	P
	NP
	P
	P
	P
	P

	Diversos
	Fabricação de artigos de bijuteria. Fabricação de artigos de joalheria. Fabricação de escovas, broches, pincéis, vassouras, espanadores e similares. Fabricação de brinquedos. Fabricação de placas de propaganda, painéis luminosos e outros fins (Até 100 m²).
	P
	NP
	P
	P
	P
	P

	
	Idem, maior que 100 m².            
	NP
	NP
	NP
	NP
	P
	P


INDUSTRIAS - TIPO II

   Localização permitida somente em área de uso exclusivo ou predominantemente industrial.

   Todas as demais indústrias não classificadas como do Tipo 1.

ANEXO V

ZONAS INDUSTRIAIS

1 - Compreende uma faixa de 600 m (seiscentos metros) de largura, a partir do domínio do DNER, entre os trevos de Moura Brasil e até a divisa com Comendador Levy Gasparian, no sentido Três Rios - Juiz de Fora, da BR-040.

   2 - Distrito Industrial da CODIN.

   3 - Distrito Industrial Municipal - 1 (DIMTRI - 1).

   (Alterado pela lei 2.817 de 09/12/2004)

   Art.1º -  Passa a ter a seguinte redação o anexo V (Zonas Industriais) da lei 1.716/90: 

4 – Distrito Industrial – (DIMTRI – 2)

5- Designa a ser Área Industrial uma faixa de terra situada entre as Ruas Alcina de Almeida, Pedro Caldas e o Córrego São Lourenço.

6- Passa a ser Área Industrial uma faixa de terra que confronta a BR-393, com áreas da Light, com terras da Casa de Caridade e com a estrada Passatempo no bairro Cantagalo.

7- Distrito Industrial Municipal – 3 (DIMTRI-3) compreende uma faixa de terra situada à Rua Santo Antônio no sentido Três Rios/ Chiador.

8- Designa como Condomínio industrial uma área de terras situada entre a BR393 margeada pelo Rio Paraíba do Sul até a divisa com o município de Paraíba do Sul.

Art.2º - As Entidades Industriais instaladas fora das zonas delimitadas acima, terão permanência assegurada até sua extinção.

LEI   Nº   2.651   DE   17   DE   OUTUBRO   DE   2002
Dispõe sobre obrigatoriedade de plantio de mudas de árvores em todos os loteamentos a serem aprovados no Município de Três Rios, e dá outras providências.

Art.1º: Ficam obrigados todos os proprietários de loteamentos que venham a ser lançados no Município de Três Rios, a plantar mudas de árvores, de forma a abranger todos os lotes destinados à edificação e demais logradouros públicos existentes no memorial descritivo do projeto de urbanização a efetuar-se.

Parágrafo Único: Para concessão da aprovação de que trata este artigo, o projeto de parcelamento do solo para fins urbanístico, estará obrigatoriamente sujeito ao exame da execução do plantio de mudas de árvores, em número mínimo correspondente a uma muda para cada 100,00 m2 (cem metros quadrados) ou fração, da área total destinada ao loteamento.

Art. 2º: O plantio disposto no parágrafo único do artigo anterior, obedecerá as normas e exigências da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sendo indispensável a colocação de protetores padronizados.

Parágrafo Único: A escolha das espécies  de mudas de árvores a que se refere esta lei, devem ter pelo menos 1,00 m (um metro) de altura, e privilegiará tanto quanto possível, plantas nativas, frutíferas e adaptadas ou comuns no município ou região.

Art. 3º: O projeto de urbanização discriminará o número de mudas de árvores a serem plantadas nas faixas marginais de vias de circulação de tráfego, praças, jardins e outros logradouros públicos, bem como deverá delimitar uma área de reserva para arborização com o mínimo de 20,00 m2 (vinte metros quadrados) para cada árvore necessária para complementação do total a que se refere ao parágrafo único do art. 1º da presente lei.

Art. 4º: Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

Celso Jacob

Prefeito

D E C R E T O   Nº  1.958  DE  05  DE  MAIO  DE  1995

 Regulamenta o art. 26, seção V, lei nº 1.919/1994 – Preservação do Patrimônio Cultural e Arquitetônico do Município de Três Rios, revoga o Decreto nº 1900 de 18/08/94 e dá outras providências.

O prefeito do Município de Três Rios, no uso de suas atribuições legais, decreta:

Art. 1º - Compete ao Poder Executivo, tomar medidas à proteção de áreas ou conjuntos urbanísticos que devem ser objetos de preservação parcial ou total dos indivíduos arquitetônicos que os integram,bem como o seu tombamento, isoladamente ou em conjunto com o Conselho Municipal de Cultura de Três Rios.

Art. 2º  - Mediante a aprovação do Executivo, o Presidente do Conselho, com orientação do Setor Técnico da Secretaria de Obras e Viação, poderá firmar convênios e acordos com entidades de direito público ou privado para melhor coordenação e desenvolvimento das atividades relacionadas com a proteção do patrimônio cultural da cidade.

Art. 3º - Compete ao Prefeito decidir sobre os atos de preservação, tombamento e destombamento, conforme o disposto neste Decreto.

Art. 4º - O tombamento de bem pertencente a pessoa natural ou pessoa jurídica de direito privado se fará compulsória ou voluntariamente.


§ 1º - O tombamento compulsório será iniciado pelo Poder Executivo.

§ 2º - O tombamento voluntário será iniciado pelo proprietário do bem ou seu representante legal proposta endereçada ao Poder Executivo.

§ 3º - Em qualquer das hipóteses dos parágrafos anteriores, o Conselho Municipal de Cultura, emitirá parecer prévio no prazo de 30 (trinta) dias que será encaminhado para o Prefeito para a sua aprovação ou arquivamento.

Art. 5º -  Determinado o seguimento do processo de tombamento compulsório, a Secretaria de Obras e Viação de Três Rios, notificará o proprietário ou possuidor do bem para manifestar-se no prazo de 15  (quinze) dias.

Parágrafo Único – Decorrido o prazo de que trata o caput deste artigo, a Secretaria de Obras e Viação emitirá parecer final submetendo-se à decisão do Prefeito.

Art. 6º -  Determinado o seguimento do processo de tombamento voluntário, a Secretaria de Obras e Viação de Três Rios, emitirá parecer final submetendo-se à decisão do Prefeito.

Art.7º - Em caso de urgência ou de interesse público relevante, o Prefeito poderá decretar o tombamento, em caráter provisório, o qual se equipará para todos os efeitos ao tombamento definitivo.

Art. 8º - Ocorrerá o destombamento nas seguintes hipóteses observadas as normas previstas para o tombamento.

I – Quando ficar provado que o tombamento resultou de erro de fato quanto `a sua causa determinante;

II – Por exigência indeclinável do desenvolvimento econômico- social do Município.

Art.9º -  O tombamento ou o destombamento e a preservação, serão feitos sempre por Decreto.

Art.10º -  Após a decretação de tombamento, o bem será inscrito no Livro de Tombo e promovida a sua averbação no Registro Geral de Imóveis.

Art.11 -  Decretado o tombamento compete ao Prefeito através da Secretaria de Obras e Viação de Três Rios pronunciar-se quanto:

a) À demolição no caso de ruína iminente, modificação, transformação, restauração, pintura ou remoção do bem tombado pelo Município;

b) À expedição ou renovação pelo órgão competente,  da licença para obra, afixação de anúncios, cartazes ou letreiros ou para instalação de atividade comercial ou industrial no imóvel tombado pelo Município.

c) À prática de qualquer ato que de alguma forma altere a aparência, a integridade estética, a segurança ou a visibilidade do bem tombado pelo Município.

Art.12 -  Entende-se por tombamento a conservação total do bem ou conjunto de bens, garantindo a integridade de suas características, de acordo com os estudos pertinentes realizados pela Prefeitura, bem como definindo os critérios de uso do referido bem.

Art.13 -  Entende-se por preservação a conservação parcial do bem ou conjunto de bens, garantida a permanência de suas características básicas, sendo permitidas alterações de uso e/ ou de composição, sem que se percam as características básicas que fundamentaram a preservação.

Parágrafo Único – Quaisquer alterações no bem ou conjunto de bens, preservados pelo Município, mesmo que provisoriamente sem expressa autorização do Executivo Municipal.

Art.14 – Os bens ou conjuntos de bens tombados ou preservados não poderão em nenhuma hipótese serem destruídos, mutilados ou demolidos nem sem prévia autorização pelo Poder Público Municipal serem reparados, recuperados ou restaurados sob pena de multa equivalente ao valor da recuperação do dano causado.

Parágrafo Único -  Nos casos de reparos, restauração ou recuperação do bem, a autorização prévia a ser expedida pelo Poder Público Municipal deverá ser precedida de estudos técnicos específicos do Setor Técnico da Secretaria de Obras e Viação, bem como dos Órgãos Federais e Estaduais competentes quando for o caso.

Art.16 -  O Município poderá declarar o tombamento ou a preservação dos bens ou conjuntos de bens representativos, culturais, naturais ou produzidos pelo homem, garantindo à permanência das expressões do processo histórico e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população e para valorização da memória social.

§ 1º - Incluem-se entre os bens tombados do Município aqueles já tombados por Órgãos Federais ou Estaduais competentes devendo ser desenvolvidas ações conjuntas visando a adequada preservação da memória e do patrimônio cultural trirriense.

§ 2º - Qualquer bem ou conjunto de bens, naturais ou produzidos pelo homem, poderá ser declarado tombado ou preservado mediante Decreto do Executivo.

Art.17 -  O Plano Diretor Urbanístico bem como os planos locais, deverão respeitar as peculiaridades, a produção cultural e a identidade das comunidades locais, garantindo a preservação de seus valores, a criação de espaços de vivência cultural e a integração entre os novos espaços e aqueles significativos da cultura local.

Art.18 -  Aplicam-se como instrumento deste Decreto, no que couber, as legislações Federal e Estadual referentes ao Patrimônio Cultural e as garantias de preservação.

Art.19 – A demolição e a alteração das edificações construídas até 1950, inclusive, somente serão autorizadas pelo Executivo , após o pronunciamento do Setor Técnico da Secretaria de Obras e Viação de Três Rios. O pedido de licença para demolição ou para alteração será instruído com a documentação comprobatória da data de conclusão da obra, averbação da obra  no Registro de Imóveis ou nos elementos arquitetônicos da obra que a caracterizem.

Art.20 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 1.900  de 18 de agosto de 1994.

Luiz Carlos de Oliveira

Prefeito 
ZONA DE PRESERVAÇAO DO PATRIMONIO

CULTURAL E ARQUITETÔNICO

ART.26 – (Alterado pela lei 1.919 de 23/02/1994) – Constitui o patrimônio cultural e arquitetônico, o conjunto de bens móveis e imóveis existentes no Município de Três Rios e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Município, quer por seu excepcional valor arqueológico ou ‚ etnográfico, bibliográfico ou artístico-cultural.

LISTA DOS BENS TOMBADOS NO MUNICÍPIO 

(Decreto 2.113 de 26/06/1997)

	Art.1º- Fica tombado a casa grande (construção de 1860) e demais construções anexas de valor histórico (cocheira de 1922) e o entorno paisagístico da Fazenda das Garças (a área da referida fazenda pertenceu à antiga Fazenda dos Embargos que pelo menos em 1830 fazia-se  ali presente, segundo o livro Capítulos de História de Paraíba do Sul de Pedro Gomes da Silva. Pág. 159,179 e 180; notas 181 e 203).

Art.2º- Ficam tombados a antiga Ponte das Garças (ponte em estrutura metálica) que serviu a antiga Estrada União Indústria e depois Estrada de Ferro: a Guarita comemorativa com três placas de bronze (nas faces) de 06 de agosto de 1871; antiga Estação Entre Rios para o transporte de cargas (Estação de Pedra) cedida ao município para funcionar como Casa de Cultura Ferroviária estação inaugurada em 21 de maio de 1900; todo acervo de valor histórico contido nas oficinas do 3º depósito da atual da RFFSA (Rotunda locomotiva do tipo American 1-1-0 de bitola de 1,60 que recebeu o nº 122, um guindaste de 4 rodas e outras).

Art.3º- Fica  tombado o encontro dos três rios (Paraíba do Sul, Piabanha, Paraibuna) no local conhecido popularmente como Pontal com a preservação permanente da flora e fauna existentes.

Art.4º- Fica tombado o imóvel localizado na av. XV de novembro, 116 que atualmente é utilizado como almoxarifado da LIGHT (Serviços de Eletricidade S.A.) sua proprietária mas, que conforme constatado pela Prefeitura na Divisão de Patrimônio Histórico e Documentação da LIGHT DPD-A (Rio de Janeiro) tratava-se da  “Entre Rios Substation” do início do século.

Art.5º- Ficam tombados os prédios públicos situados na Praça São Sebastião: Igreja Matriz de São Sebastião,160; Teatro Celso Peçanha s/nº; Fórum da Comarca de Três Rios, 224; Agência de Três Rios da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 250 e respectivas ambiências; assim como o Obelisco em frente a referida Igreja  Matriz.

Art.6º- Fica tombado a residência dividida em várias unidades; de nºs. 135,135-casa 01, 147 voltadas para a Pça. Salim Chimelli e nº 146 e 160 voltadas para a Rua da Maçonaria de propriedade de herdeiros de Flávio de Aguiar Schmitz (conforme RI nº 4.656), valiosa e imponente construção do final do século XIX (1900) do período do Ecletismo na arquitetura brasileira, de inspiração neoclássica com influência francesa no decorativismo (segunda arquiteta Isabel Rocha da 6ª C.R. – IPHAN RJ).
	Art.7º- Ficam também tombados a nível municipal a Capela Nossa Senhora da Piedade na Pça. Nossa Senhora da Piedade – Cantagalo e toda sua ambiência, isto é, o trecho compreendido entre a Av. Artur de Toledo Ribas e a capela; o Coreto da Praça da Autonomia e sua ambiência.

Art.8º- Caberá ao Conselho Municipal de Cultura e o Departamento de Cultura da Secretaria Municipal de Educação e assessoria do Setor Técnico da Secretaria de Obras levantar toda a documentação necessária (plantas, fotografias,fichas, etc.) bem como op lançamento dos bens em livros competentes, inclusive com informações arquitetônicas mais detalhadas.

Art.9º-  Os bens tombados deverão ser mantidos por seus proprietários e possuidores sempre em perfeito estado de conservação e ao          de possíveis danos sendo vedada sob qualquer hipótese sua demolição ,descaracterização.§1º - Os bens tombados ficam sujeitos a permanente inspeção por parte do órgão municipal responsável pela tutela; §2º - Os bens tombados somente poderão ser modificados, transformados, restaurados e pintados após prévia autorização do órgão municipal responsável pela tutela; §3º - a expedição ou renovação de licença para obras, alvará de uso, modificação de uso ou mesmo afixação de anúncios, cartazes ou letreiros nos bens tombados por parte dos demais órgão responsável pela sua tutela.

Art.10- Os imóveis acima tombados poderão ser isentados de pagamentos de Impostos Municipais (IPTU, ISS, Licença de Obra) conforme prevê o projeto de Lei que será enviado a Câmara Municipal de Três Rios para estabelecer isenções tributárias para imóveis preservados no atual Código Tributário, desde que sejam preservadas em suas características originais e sejam mantidos  em perfeito estado de conservação.

Parágrafo Único- A concessão de isenção de pagamento de impostos municipais (IPTU, ISS, Licença de obra) para imóvel tombado ficará a critério da Prefeitura Municipal de Três Rios e dependerá de manifestação do órgão municipal responsável pela tutela dos bens tombados que atestará as condições de preservação e conservação do imóvel.

Art.11- Este ato entrará em vigor na data de sua publicação sendo revogadas as disposições em contrário.

Raleigh  Ramalho

Prefeito


Parágrafo Único - Para todo o procedimento relativo a aplicação do presente artigo caber  ao poder executivo municipal a regulamentação própria.
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